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Processo 11"	 37284.0072,10/2006-1 8

Recurso ti'	 143.519 Volunlár io

•Acórdão n"	 2806-00.103	 6" Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 2009

atéria	 AUTO DE INI • RAC 710.

Recorrente	 I RUE •CCE„SS CONSULTING LIDA

Recorrida	 SRP-SEC.R.E,TARIA DA RECE11 A PREVIDENCI ÁR IA

ASSUNTO: CON I In BUICOLS SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

UXCI cicio: 2006

OBRIGAÇÕES ACE.SSáRlAS - DESCUMPR IMEN T0 - MUILTA POR
INFRAÇÃO

Consiste em descumprimento de obrigação acessória prevista em lei, a
empresa deixar de arrecadar mediante desconto das remitirei ações, as
contribuições dos segurados empregados, trabalhadores avulsos e
(tont' ibuin(es individuais a seu ser viço

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da (' Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos: I) em rejeitar as preliminares suscitadas:, e II) no
mei iro, em negar provimento ao recurso

iLIAS 

4
SAMI AIO RRIkE - Presidente

mARelt

/À

o 	;12, 5 D.R, j •-zA cosTA Relator
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo e
Cristiane 1_,eme .Ferreira
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Relatório

Trata-se de Auto de infração lavrado contra a contribuinte acima identificada
por descumprimento da obrigação acessória prevista no art. . -;(1, inciso 1. alínea 'a', na Lei n"
10.666/2003, art. Lr', (am.a e no Decreto n" 3.018/I 999, ai 1. 216, inciso I, alínea 'a'.

De acordo com o Relatório Fiscal de .11s. 13/17, a empresa deixou de
arrecadar as contribuições dos segurados empregados incidentes sobre as remunerações a título
de prêmios e bonineações pagos aos seus empregados através de cartão de crédito
administi odes pela empresa INCT.NTIVF. HOUSE SP

inconformada com a Decisão Notificação de fls.. 39/45 que . julgou procedente
a autuação, a empresa recorre a este conselho alegando em síntese:

Que a DN violou diversas disposições da I ,ei 97S4/99 pot manifesta ausência
de fundamentação e por nao considerar e examinar todas as razões apresentadas na defesa.

Anona ser improcedente a autuação, pois não se pode considerar como
descumprimento de obrigação acessória pela i ocorreu te a prestação de informações que não
existem ou sequer são objeto de tributação previdenciária;

Aduz que Os serviços realizados pela empresa Incentive House, não tinham o
objeto de pagamento de salário ou remuneração a nenhuma pessoa física, mas que referia-se a
programa de marketing win objetivo de aumentar a produtividade e a divulga.ção da nunca da.
icem rente;

Alega (Inc não há dispositivo legal que imponha a celebração de contrato para
a realização de, sei viços entre duas empresas privadas',

Sustenta que o RI ; não demonstra a. existência de nenhum pagamento a
qualquer pessoa que preste ou tenha prestado serviço à recorrente, ou ainda, qualquer indicio
de que algum empregado tenha recebido pagamento de contraprestação laborai;

Ressalta que !Oram apresentadas todas as ffilhas de pagamento dos seus
empregados onde a fiscalização poderia constata que ao há pagamento que pudessem
caracterizar a existência de outra modalidade de i emuneração;

Requer o provimento do recurso tom mando insubsistente O presente Al.

É o t elatório,

•
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Voto
1

Conselheirú Mui ceio Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes Os pressupostos de admissibilidade.

Acolho como preliminar o argumento da autuaria solicitando a decretação da
nulidade da decisão iccorrida, por entender que a antoridade julgadora de primeira instância
deixou de apreciar parte das alegações inser idas em sua defesa inaugural, em total preterição
do direito de defesa da contribuinte, sobretudo quanto ao pedido de produção de provas.

Muito embora a contribuinte lance referida assertiva, não faz prova ou indica
qual omissão que o ,julgadot monocrático teria incorrido, capaz de ensejar a preterição do seu
direito de defesa. Como se Observa do decisum atacado, de Pato, a autoridade .julgadora não
..uleritrou a todas as alegações suscitadas pela então impugnante..

Tal Pato isoladamente, porém, não teor o condão de configurar preterição do
(lir eito de, defesa da confi ibuinte, mormente quando esta não afirma qual teria sido o prejuízo
decot t ente da conduta do julgador de primeira instância.

Ademais, a judsprudclocia de nossos Tribunais Superiores, a qual vem sendo
seguida à risca por esta instância administrativa, entende que o simples fato dc o julgador não 	 •
dissertar a propósito de todas as razões reeursais da contribuinte não implica em nulidade da
decisão, notadamente quando a recorrente lança uma infinidade de argumentos desprovidos de
qualquer amparo legal ou lógico, com o fito exclusivo de protelar a demanda. O que se
vislumbra no caso vertente.

A corroborar esse entendimento, trazemos à baila Acórdão exarado pela Sa
-.furma do S fj , DOS autos do TIC .35525/S1), com sua ementa abaixo transcrita:

'1-1,41-a2AS CO/?PUS PROCESSO	 NEGATIE1 DE
.NULID. , 1 DE 1)/1 SEN:l.'EAV/1. NYRE

Alonv,40/1 1)0 wiGISTRADO . ORD.L..A1 P4R(7/11,1VIENTE
comtEcu),..., E. IvEss,4 ExTims,.,ro, DENEGADA

f 1

2 O só jato de o julgador não maniftstat a respeito de um ou
outro argumento (1(1 lese Miuulida pelas parle não tem o
condão de caraclel izar ausência de fundamentação ou qualquer
out., o tipo de nulidade, pol isSoq1,10 não o exigem, a lei e a
Constituição, a apreciação de todos os argumentos
apresentados, 117(1S	 (1C(.:'iS(7.0	 deVidaffiente
motivad«, ainda que por ra:,..ães outras (Princípio da Lit. ,' e
(:onvie(ão MOI irada e PI inelpio da Persuasão IS'acional, (/ri
157 do CPI') f...1" (Julgamento de 09/0.S.'21.1117 Publicado no.
1)1 de 10/09/2007)
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	Nesse sentido, basta que o julgador adentre as questões mais importantes 	 .
suscitadas pela recorrente, decidindo de thrma fundamentada e congruente, para que sua
decisão tenha plena validade.

A recorrente alega que os pagamentos de prêmios e gratificações efetuados
por meio de cartões de incentivo não integram o salário-de-contribuição.

Fui que pesem os argumentos apiescntados pela recorrente, os mesmos não
inei ecem pi osperar, sení:Tio vejamos:

	

Os valores pagos pot meio de cai tão de incentivo são considerados prêmios e 	 .
prêmio é um salário vinculado a fatores de ordem pessoal do trabalhador, como a produção, a
eficiência, etc. CarackIiza-se pelo seu aspecto condicional; uma vez atingida a condição
prevista por parte do trabalhador, este [az jus ao mesmo. Portanto, por depender do
desempenho individual do trabalhador, o prémio tem caráter retributivo, ou seja,
contraprestação do serviço prestado e, poi conseqüência, possui natureza jurídica salarial.

,
() pagamento de prêmios por cumprimento de condição leva tais valores e

aderirem ao conn ato de trabalho, cuja eventual supiessão pode caracterizar alteração
prejudicial do contrato de trabalho, o que é vedado pelo art.. 468 da Con.sol idação das Leis do
Ttaballio:

".4 kin 468 Nos connato individuai c/c trabalho sd é lícito a
aliei (içá) daç i• esNtdivds• condições por maino Consentimento,
ainda aççim, de.stle que não test/hem, direta em indiretamente,
prOuizAs 00 c.0npregado, sob pena de nulidade da cláusula
inliingente desta gol aluía

O entendimento acima encontra respaldo na .jurisprudência trabalhista,
conforme se V01 ifi ca nos seguintes julgados:

"Prèmiós Salário-condição Os prêmioç constituem modalidade
de salário-condição, sujeitos a fatore; determinadas 1 ,,, como
lal, integ; am, O 'enumeração rio autor eNtrilallleFli( ill)-Ç meseç em
que verificada a condição ". (110-23976/97 TRT 3" Reg —1' T • -
relato!' Mi:. Ricardo Au i0Mi.0 Alohallem -- IMM(; 22-01-99)"

"Comis.síics O prjmios Oistitu0:0 Comiçs(lo é UM 1.)()) cant.oal
calculado sobre as pendas ou cobrança lijias pelo ento cgado
cm foco, do atum egadur O prêmio depende do atinglincnio de
melas estabelecidos pelo can,' eadorr É salário-condiçâo 1...hria
vez atingida a condição, a emprea paga o valor Combinar/O
Nd° 50 pode querer que o In ep0510 saiba (1 Traiu; eZa jurídica
enn e uma verba e outra" (Proc. n" 006 .93-200$-902-02-00-7 -
Ac. .20030282601 TRT 2" Reg - 3" 7'w ma - / 0/0101' juiz Sérgio
Pinto Martins — DOES') 2.1-.06-03)"

Confim me discutido nos autos o ponto chave é a identificação do campo de
incidência das contrihuições previderieiárias. Para isso fity.tmos uso da legislação
prevideneiária, atrelada, a conceitos trazidos da legislação trabalhista.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n `) 8..212/1091, para o segurado
empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a

e------

(,..-.,..---
------------
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retribuir o tralmllio, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

Ari 23. Entende-se 1)07 salário-ae-coníribuição.

- pül O O elnpl egado O trabalhador avulso • a 1 enumeração
aufixida em uma ou mais empresas. assim entendida a totalidade
dos 1 endimentos pagos, devidos 011 Cl ediTOCIOS a qualquer título,
durante O mJs, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua fOrma, inclusive as gorjetas, Os ,ganhos habituais sob a
finura de utilidades e Os adiantamentos decortrules de reatUsie
.salarial, quer pelos wrviços eletivarmmte prestados, quer pelo
tempo à disposiç-ão do empregador nu tomado,- cia serviços nos
lermos da lei ou do confiai() ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença no; inativa, (Redação dada pela
Lei n" 9 528, de 1 0/ 1.2/97)

O conceito de remuneração, descrito no arL 457 da Cl.:1', deve ser analisado
em sua acepção mais ampla, ou seja, correspondendo ao gênero, do qual são espécies
principais os tc.rmos salários, ordenados, .veneimenlos etc.

'157 Comi)/ eendetn-e na remuneração do empregado, para
lodos os (,:litos alr;:m do salário devido e pago
diretamente pelo empregador, como contraprestação do sei viço,
as gorjetas qué.' receber

I" Integram o salário O imporiáncia estipulada,
como também as conlissães, pereentagens„gratificaçães
ajustada,, diárias para viag-enS e abonos paOs pelo
empreutor

(Sámulas nos 114, 1 0 1 e 2.26 do EST)

2" Não se incluem noS salários as aladas de custo, Os como
as diárias pala viagem que não excedam de cinqüenta por cento
do sala, lo per cebido pelo empr egado

.§ .3" Consider a-se o;/ufa não M/; a brIpOridlICIO C n p0111(177e0711CHIC?

dadU pelo e//ente ao emprega ,..10, como tamb(.!i1 aquela que fin.
Cu/nada pela (.:mpresu ao clir.,:rue, como ad icional nas contas, a
qualqueï título, e de•stínada di Si/ ibuição aos empregados

Ari	 Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no
wilá;i0, para todos 0S eleitos legais, a alimentação, habitação,
vestuário ou outras prestações in o que a empresa, por
força do c.mtrato ou do costume, fOrnecer habilnahneme ao
empregado 17.m caso algum 501 ('1 permitido o pagamento com
bebidas alcoólicas ou dro ,gas nocivas

Não procede o ai gumento do recoi rente, uma vez que já está pa.ci  ficado na
doutrina e jurisprudência que os prêmios pagos possuem natureza salarial..

.A definição de "prêmios" dada pela recorrente não se coaduna com a de
verba indenizatória, mas, com a de parcelas suplementares pagas em razão do exercício de
atividades, tendo o empregado alcançado resultados no exercício da atividade laborat.

•
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.	 0 ilustre professor Maurício Godinbo Delgado, em seu. livro "Curso de
Direito do trabalho", 3" edição, editora L- I r r, pág. 747, assim refere-se ao assunto:

(. )

. Os. prêrtyi.o.s* consistem em parcyda.s conn aja l' lativas pagas pelo
empi egado p ao cUipi egado crn decorrência de lan evento ou
circunstância tida como rdevatne pelo em/negado,. e vinculada
/1 conduta individual do of. ); eixo ou cOleliVa aos trabalhadores da
0/11/0 ca ( . )

O prêmio, na qualidade de consll'apreStaÇãO paga pelo
empregado; ao empregado ., têm nítida fi.jção salarial ( ...).,

Claro é o posicionamento do STF, acerca da natureza salarial dos prêmios,
posto o descrito na snmula 209, nestes lermos:

.S'i.5lutda 209	 ,S'alário-Prêntio, salário —produção O .s yllátio-
In oduç:ão, como oun as modalidades de salário prêmio, i'? devido,
desde que vel Ovada a condição a que estiver subordinado, e
não pode sei %um imido, unilatetahnente, pelo enpregador,
quando pago com habintalidade

,
Os prêmios são considerados parcelas salariais suplementares, pagas em

função do exercício de atividades atingindo determinadas condições. Neste sentido, adquirem 1,cai ater esti itamente contraprestativo, ou seja, de um valoi pago a mais, um "plus" em. função
do alcance de meias e resultados Não tem por escopo indenizar despesas, ressarcir danos, mas,
atribuir uni incentivo ao empregado.

Segundo o professor Arnauri Marcam Nareimento, em seu livro Manual do
salário, mi.  1,U, p. 334, nestas palavras

i
'Prêmio é modalidade de salário vinculado a iátores de ordem
pessoal do ttalvtlhadol, como produtividadc. e efick'neia. Os.	.
prêmios. caracterizam-w por seu aspecto conãcional, enclo que
uma vez instituídos' e pagos com habitua/idade não podem ser
suprimidos

Vale destacai ainda, que por se caracterizarem como remuneração, Os

prêmios devem, em regra, refletir no pagamento de todas as demais verbas trabalhistas, sejam
elas: férias, 13" salário, repouso semanal remunerado, devendo-se obset var a babitualidade
dependendo da verba que se faça incidir.

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração.
Remunerai . significa retribuir o trabalho realizado. Desse tnodo, qualq LICT valor em peennia Ou

em utilidade que seja. pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, Ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de emiti ibuição previdenciária.

• Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de renruneração não
se confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e_as gorjetas, pagas por

,--- ----"7"..
__.
.,--7

7/----- ...- Bm.
7
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terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de 'Barros, na ohm Curso de Direito do
Trabalho, Editora LTR, 3" edição, página 730

A legislação pievideneiária é clara quando destaca, em seu art. 28, §9 0, quais
as verbas que não integram o salário de contribuição. Tais parcelas não sofrem incidência de
contribuições previdenciárias, seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, nestas
imlavras:

Art. 28 ( )

9" Não nile,grain o salário-de-contribuição para os fins (lesta
cyclusivamente . (Redação dada pela Lei n" 9 528, de

10/12/97)

a) os benefícios da plevidé.ncia social, nos ferinos e limites
saía; io-matet nidade, (Redação dada pela 1,ei n"

9 528, de 10/12/97)

h) as ajudas de elmo e o adicional numNal ccebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n" 5.929, de 30 de outubro de 1973,

c) a parcela "ia natura" recebida de acordo com Os prof.,ramas
de alimentação aprovados pelo itlinistrio do Trabalho e da
RH.widència ,Yocial, no, termos da lei n 6 321, de 1d de abril de
1976,

d) as impo/ O//leias recebidas a título de férias . indenizadas O
respectivo adicional constitucional. inclusive O valor
coi 1 espowlenté. à dolo a da remuneração de férias de que traia o
art 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT, (Redação
dada pela Lei n°9 528. de 10/12/97)

e) as importâncias; (Alínea alterada e itens de I a 5
acresceniadoç pela Lei n" 9 528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acresccntado\ pela lei n" 9.71 1, de 2(1/11/98)

1 pi emstas no inciso 1 do art. 10 do Alo das Disposiçãas
Constitucionais Transitórias,

2 relativas à indenização pot tempo de sei viço, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado não oplantc :. pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço-PGTS,

$ recebidas a título da indenização de que irata o ar 1 .179 da
CLT,

4 recebida.5 a título do indeniz'as-:Tio da que trata o ar! 14 da Lei
n" 5.889. de 8 d<r, p inho de 1973,

.5 recebidas adi:1110 cio illeelltiVO à demissão;

6 recebidas a lindo de afamo dc PridS	 florna dos anis 113 e
1 ,1-1 da CI.T.

7 recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos
e..vo .e,ialnente desvinculado, do 5(110! 10,
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8 recebidas O título de licença-/irèmio indenizada,

9 recebidas a título da indeni.ação clo que trota o ar 1. 9" da Lei
n" 7238, (-1(..! 29 de outubro de 198.1,

1) a parcela recebida a título de vale-1, ansporte, 	 f('); ma da
legislação própria,

g) a ajuda de custo, em par cela única, rec-ebitla eyclusivamcnte
ein decorri:nela de mudança de local de trabalho do empregado,
na lin mci do ari 470 da CUL', (Redação dada pela Lei a" 9 5.28,
de 10/li 2/97)

h) as diárias para viagens, desde que não eveedam a50%
(cinqüenta por cento) da teintitICI (1<:à..0 111Cil

i) O imporhincia 1 ecebida a título de bolsa de complementação
educacional de estagiário, quando paga nos ter mos da Lei n"
(5 494, de 7 de rl,'2.:embro ‘1(-: 1977;

j) a prn licipação nos lucros ou resultados da empresa, quando
pa(t ou creditada de acordo com lei espeerf.(yt,.

I) o abono do Pry..rgr ama de Integi ação Social-1'1,V e do
.Plograma de A ssisièneia ao .S'ervidor Pábli(o-PASEP, (Alínea
(ter esc .:calada pela Lei n" 9 528, de 10/1.2197)

Ia) os valores correspondentes a fra 17% parte,

habitação fornecidas pela empresa ao empregado cordratach.r
para ti aballun • em localidade distante da de .sua residência, era
canteiro de obras ou local que, por . 1Orça (1(1 atividade, exila
deslocamento e estada, ob.sérvadas as normas de proteção
estabelecidas pelo Alinistério do 'Trabalho, (Alínea acivscentada
pela Lei n" 9..528, de 10/12/97)

n) ci i111/201	 j.,0(1 ao empregado a título de
complementação ao valor do auvilio-docaça, (1(0 de que este
dia/li) seja eytems,ivo ,) totalidade dos empregados da empresa,
(sllínea ercv esc:vaiada pOltt Lei n" 9 52,8, de 10/12197)

o) as parcelas deslinadas à crssistèrrcia tio trabalhador da
agroindástria canavieira, de que ti 'ala o ( .11 I. $6 da Lei n" 1 870,
de 1" de dezembro de 196.5, (Alínea acrescentada pela Lei a"
9528. de 10712/97)

p) o valor das contribuiçi3es efetivamente pago pela pessoa
jurídica relativo a programa de previdência c.onTlementar,
«berro ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus
empregados e dirif.),-entes, observados, no qUe couhai , OS UNS 9"
e 468 da CLT . (Alíneci acr escentada pela 1 . ei a" 9 528, de
1(1/12/97)

y) o valor relativo à a.ssi.sténcia prestada por serviço im-Wieo
odontoló,gico, próprio da empresa ou por ela eonveniado,
inclusive o teeillbüh0 de despesas com medicamentos, óculos,
aparelhos or topédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
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)'ni/?ïei(tdO O dnigentes	 emp(esa, (Alínea acrescentada pela
Lei n" 9 528, de 10/12/97)

r) o valor correspondente a vestuários, ( .?titaparnentos O outros
(100550/ 105 fOrnecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestação dos respectivos serviços, (Alínea
acrescentado pela	 n" 9 528, de /0/12/97)

s) o ressar cimento de dctposas pelo uso de veículo do
empregado e o reembolso 0100/10 pago em conjOrtnidade 00111
!liSI(05iO /1 aba! 111.51(T ., 010511) vado O limite má vim,...) de .seis a005
de idade, ein,...mdo devidwnelac: comprovadas as dc..s/-.)esa

realizadas; (41inc0 (l< 1 CSCelliada pela lei o" 9 528, de 10,112/97)

O valor relativo a plano educacional que vise à. educação
básica, nos termos do art. 21 (Ia n" 9 $91, de 20 de de.uembro
de 1996. e o eur.sos de capacitação qualificação prOliSSiM101.5
Vill(3.110dOS às atividades desenvolvidr.N pela empresa, desde que
1710 seio iiliiiado lan Su1)Sii11.1iV17 0 do pai• Cela Salarial e que Iodos
o, empregados e u1iiioofc.S tenham aces.so ao mc.srno, (Redação
dada pé.da lei n" 9 711, dc 20./11/9S)

1.(1 a importáncia recebida 11 lindo de bolso de ap1 endica cm
garaltlirla a0 quatOr2e (MOS' de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da lei n'' 8 069, de 13 de julho de
1990, (Alínea ocTeseentad(i pc.1É.1 Lei n" 9 528, de 10/12/97)

1) os valores recebidos em decorrincio da c:eção de Mi eitos
autorais, (Víne(1 aciescc.wforla pela Lei o" 9.528, de 10/12,197)

x-.) o odor da multa prevista no 1 8" do art 477 da CLT
acrvscernado pela Lei 11" 9.528, de .10/12/97)

Pela análise do dispositivo legal, podemos observai que não existe nenhuma
exclusão quanto aos prânios concedidos seja aos segurados empregados Ou contribuintes
individuais

Seguindo o ilustre prorCSSOF Arnaldo Süssekind em seu livro Instituições de
Direito do Trabalho, 21" edição, volume 1, editora L,Tr, o significado do teimo remuneração
deve ser uissim interpretado:

No M .asil, a palavra ¡enumeração (':! ernp, etada, 1101111ahl7C.77
com .sentido lato, corresponde)rdo ao /0)1171 (1 do qual
espj.cieç principais os lermos soli'dio, v•nciine.unos, ordenados„
soldo e honorários. Como salientou com precisão !Vim ti/IS
Cathailno,	 "costurnc!ii cimente chamamos vencimento, a
remuneração dos magisnados„ profi.s.so ¡es O liaicionários
,y:er ('li, soldo, O !MC' 05 Mdiaares recebem,. 001110011o5, o que os
profissionais liberais /70)200 10 l20 eVereki.0 aulônonio

yfisã.o, oide ..,nw.10, (1 p ie percebem 0.5 C1111 ) 1- 1,;(1d.O .S enf.
isto é, as frabalhadOle,S cujo esfo, ço mental yr apondera .sobre o
ji.sico, e finalmente, salário, o que ganham 0.5 ot.k.Táiio, Na
própria linguaí,ym p(4,0, o vocábulo .salário é prcfei ido
quando há prestação de ti a balho suboi (finado."
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Ademais, o art. 458 da Cl ,T, 	 2" descreve as verbas fornecidas aos
empregados que não possuem natureza salarial. Senão vejamos: 	 1

/101 458 fllénz do pa,!..,;anu-wo ein dinheiro, eoinprecnde.-se no
.salárid, para lodos os d'eitos legais, a alimentação, habitaçào,
ve.stuário ou outras prestaçõe:.s in natura que a CillpiV5(1, por

c,:a do contrato ou do costume, fornecer . habitualmente ao
entmegado frn caso algum será permitido o pagamento com
bc,...bidas alcoólicas ou (.11

(Súmula n" 258 do

I" OS valorc>s atribuídos ds prestaçAes ¡TI natura (11.011/ /70 ser
tuslos O 1 azoáveis, 1700 podendo e yceder, em cada caso, os dos
percentuais das parcel.as emmponentes do salário mini mo
(a; tipos 81 (1 82).

2" .Para	 c.:Adlos previstos ne:ste ai ligo, não svriío
considel (idas como salário (15. 	InithindeS' COn(Vílidn.S

pel0 01/1/21 0740/0/'.

-- vestuários, (...'quipamentos e outros acessól los fOrnecidos aos
empregados e utilizados no local de trabalho, [tara a prestação
do sê:rviç:o,.

-- educação, em estabelecimento de i ,.,.nsino .ptóprio ou de
tel cebos, compreemdendo os valores relari 1 ;0 S matricula,
mensalidade, anuidade, livros e material didótic.:o,

lii -- transporte destinado ao deslocamento paia o trabalho e
17110(110, ern pe1(1/050 50)In0/0 OH não por nanipOrk.'

11/ — (IS SiSijilCid 111:Wien, hOThaint . 	 odontológica, presiada
&i manente ou nu:sliante	 0-rtn2nle,

S'(.:.'-giff 0.s de vula e de acidentes pessoais,

VI ptcriMncia mirada ,

VII- 	 1)0

Observa-se, ainda que a interpretação para exclusão de parcelas da base de
cálculo é literal. A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito rributái io, e desse
modo, interpreta-se literalmente, a legislação que disponha sobre esse beneficio riscai,
conforme prevê o Cll'N em seu artigo I11,1, nestas palavras:

/Irl. I I I Interpreta-s literalmente a tê. ,e;islaão tributária que
disponha sobre.

I - suspensdo ou evc usdo do c:rédito tributário,

Assim, onde o legislado] não dispôs de rorma expressa, não pode o aplieador
da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se os princípios da resolva legal e ela
isonamia.,
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Estando, portanto, no campo de ineidéneia do conceito de remuneração e não
havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre . tais verbas, a
autuação roi correta.

Como a recorrente não apresentou à fiscalização as relações dos
colaboradores onde estarizun identificados os segurados empregados e os contribuintes
individuais, correta a atitude da fiscalização em considerar como segurados empregados, todos
os beneficiários das remunerações..

Ante ao exposto, VO FO no sentido de CONHECER DO RECURSO,
REJEITAR AS PRELIMINARES E. no mérito NEsGAR-LIIE PROVIMENTO, MANTENDO
A DECISÃO RECORRIDA.

Sala das Sessões, cm_5..4.e..intrio de 2009
(------- v'	 . .7.----,

EM A RC., n1,0 E 1 . ':,4.,VAS 1._?4.17 A C OS f A - Relato'.
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